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Evaluation of public policies and initiatives in food and nutrition
security: dilemmas and methodological perspectives

Resumo  O objetivo do presente artigo é analisar
os principais desafios e perspectivas da avaliação
de políticas e iniciativas públicas voltadas à segu-
rança alimentar e nutricional. Conclui-se que
devido à complexidade das ações na área é impor-
tante discutir os limites das estratégias avaliati-
vas tradicionais e avançar na construção de no-
vas abordagens teóricas e metodológicas.
Palavras-chave  Avaliação, Metodologia, Políti-
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Abstract  The scope of this article is to analyze
the main challenges and perspectives linked to
the evaluation of public policies in food and nu-
trition security. The conclusion reached is that
considering the complexity of actions in this area,
it is important to discuss the limits of traditional
evaluation strategies and move forward with the
creation of new theoretical and methodological
alternatives.
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Introdução

Ao longo das últimas décadas o debate sobre a
avaliação das políticas públicas de alimentação e
nutrição atraiu planejadores, pesquisadores e
estudiosos de diferentes áreas e disciplinas. Já na
primeira metade do século XX, o médico e soció-
logo Josué de Castro1 contribuiu de maneira in-
questionável para a análise da fome como ex-
pressão das relações entre o homem e o meio
ambiente chamando a atenção para os limites da
visão do desenvolvimento baseada apenas no
crescimento econômico. Após a II Guerra Mun-
dial sucessivas crises no abastecimento de alimen-
tos e o agravamento do quadro de fome e da
miséria no mundo impulsionaram a criação da
Organização das Nações Unidas para a Agricul-
tura e Alimentação (FAO), a Organização Mun-
dial da Saúde (WHO) e o Fundo das Nações
Unidas para a Infância (UNICEF). É neste perío-
do, marcado pela preocupação com a questão
da disponibilidade de alimentos e com o risco de
embargos econômicos em zonas de conflito, que
emerge o conceito de segurança alimentar2.

A busca de alternativas para garantir o au-
mento da produção de alimentos e a manuten-
ção de fluxos de armazenamento estratégicos
orientou as iniciativas na área até meados dos
anos 80. No entanto, paradoxalmente, apesar do
aumento da produtividade agrícola o mundo
assistiu ao agravamento dos quadros de desnu-
trição crônica e demais formas de privação ali-
mentar em vários países e regiões do planeta. As
controvérsias em torno do tratamento dado ao
tema cultivaram abordagens mais complexas e
sofisticadas acerca dos desafios a serem enfren-
tados. Com o apoio da FAO e da OMS, a Confe-
rência Internacional de Nutrição realizada em
Roma (1992), a Conferência Internacional de
Direitos Humanos (1993) e a Cúpula Mundial de
Alimentação (1996) tornaram-se espaços privi-
legiados para a elaboração de um conceito de
segurança alimentar mais abrangente baseado
não só na disponibilidade, mas também no aces-
so a alimentos suficientes para a manutenção da
vida. Frente à existência de amplas parcelas da
população mundial vivendo na pobreza e às
ameaças provocadas pelo desenvolvimento agro-
industrial, como, por exemplo, os riscos de con-
taminação pelo uso indiscriminado de agrotóxi-
cos e a expulsão dos pequenos produtores ru-
rais, a dimensão nutricional foi integrada ao con-
ceito de segurança alimentar. Além disso, os prin-
cípios da soberania dos povos, no que se refere à
decisão sobre o que produzir e como produzir e,

também, do direito humano à alimentação sau-
dável com respeito à diversidade cultural, torna-
ram-se indissociáveis da concepção contempo-
rânea de segurança alimentar e nutricional. No
Brasil, a definição sistematizada pelo Conselho
de Segurança Alimentar e Nutricional (CON-
SEA)3 e referendada na Lei Orgânica de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (LOSAN)4 revela o
diálogo com esta trajetória e a centralidade do
tema da segurança alimentar e nutricional na
agenda política:

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)
consiste na realização do direito humano ao aces-
so regular e permanente a uma alimentação sau-
dável, de qualidade e quantidade suficientes, e que
não comprometa o acesso a outras necessidades es-
senciais e ao sistema alimentar futuro. A base da
segurança alimentar e nutricional são práticas ali-
mentares saudáveis que respeitem as diversidades
culturais e sejam sustentáveis do ponto de vista
socioeconômico e agroecológico, assegurando o
bem-estar e a saúde dos indivíduos.

No entanto, para Lang e Heasman5, apesar
do debate ter avançado ao longo do tempo ain-
da existe uma verdadeira batalha de paradigmas
em torno dos rumos da política alimentar e nu-
tricional. Em grande parte, isto se deve à presen-
ça de diferentes grupos de interesse envolvendo
setores corporativos e grandes indústrias. De
acordo com os autores, embora tradicionalmente
a agricultura tenha dominado a agenda na área,
cada vez mais as pressões advindas dos oligopó-
lios e das grandes redes responsáveis pelo pro-
cessamento e comercialização dos alimentos têm
contribuído para mudanças no consumo alimen-
tar. Neste cenário, muitas vezes as profundas in-
terações entre a promoção da saúde e o perfil
alimentar e nutricional assumem um caráter for-
tuito e aleatório apesar do crescimento da obesi-
dade, diabetes, diferentes tipos de câncer e de-
mais problemas associados à questão alimentar.
O objetivo do artigo é analisar os principais de-
safios e as perspectivas da avaliação de políticas e
iniciativas públicas voltadas à segurança alimen-
tar e nutricional buscando contribuir para a cons-
trução de novas alternativas teóricas e metodo-
lógicas.

Governança Alimentar e Nutricional:
instituições, atores e contextos

Apesar dos fortes interesses e conflitos eco-
nômicos ligados à produção e comercialização
de alimentos, em vários países o fortalecimento
de parcerias com organizações não governamen-
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tais, academia e demais setores da sociedade civil
tem contribuído para a formulação de políticas
de segurança alimentar e nutricional ambiental-
mente sustentáveis, capazes de favorecer a equi-
dade de gênero no campo e a redução dos efeitos
das mudanças climáticas na produção agrícola.
No entanto, é importante destacar que o dese-
nho de ações integradas e a construção de com-
promissos sólidos em torno da alimentação sau-
dável exigem diferentes níveis de articulação in-
tersetorial e mecanismos de coordenação políti-
ca. Neste aspecto, a chamada food governance6

ou a governança alimentar e nutricional envolve
o fortalecimento de canais de negociação inter-
governamentais e a adoção de novos mecanis-
mos de articulação entre instituições, mercados e
múltiplos grupos de interesse locais e globais.
Novos arranjos institucionais são cruciais para
lidar com novas questões como, por exemplo, a
emergência de alimentos geneticamente transfor-
mados, fortificados e processados tecnologica-
mente de diferentes maneiras e que impactam
tanto a produção agrícola e industrial como o
perfil das redes de comercialização e padrões de
consumo.

Neste contexto, não só a quantidade, mas a
qualidade dos alimentos produzidos e disponi-
bilizados para a população devem orientar a
agenda política e o desenho de instrumentos le-
gais de regulação e fiscalização. Sabemos, porém,
que normas e leis embora aprovadas e sanciona-
das muitas vezes enfrentam enormes dificulda-
des para sua efetiva implementação. Os setores
que possuem fortes conexões com o agronegó-
cio e a comercialização de pesticidas químicos,
por exemplo, tendem a mobilizar recursos insti-
tucionais e organizacionais para impedir mudan-
ças que possam atingir suas expectativas de lu-
cro. Em muitos países o uso clandestino de subs-
tâncias perigosas afeta de maneira cumulativa o
ar, a água, o solo e a saúde humana.

De acordo com o Programa de Análise de
Resíduos de Agrotóxicos (PARA) da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) o
Brasil – maior consumidor de agrotóxicos no
mundo – possui um terço dos alimentos desti-
nados ao consumo contaminados por resíduos
além dos limites aceitáveis7. A situação ainda é
mais alarmante na medida em que muitas subs-
tâncias utilizadas no país são proibidas em paí-
ses da Comunidade Europeia e EUA8. Embora a
Lei dos Agrotóxicos9 criada em 1989 e que busca
regular o controle, a inspeção e a fiscalização de
agrotóxicos no país represente uma conquista
importante, ainda são grandes os desafios para

a construção de modelos de produção agroeco-
lógicos.

Em 2012 foi instituída a Política Nacional de
Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) que
prevê a participação da sociedade civil e do gover-
no no desenho e na implementação de ações vol-
tadas à garantia da sustentabilidade da agricultu-
ra familiar. Dentre as ações propostas que inte-
gram esta intervenção destacam-se a preservação
e a disseminação de sementes crioulas, ou seja,
sementes produzidas pelos próprios agricultores
de acordo com as possibilidades de cada contexto
local e com menor dependência de produtos quí-
micos. Nesta direção, projetos de agricultura ur-
bana e periurbana10, que visam estimular a pro-
dução orgânica de alimentos em áreas ociosas das
grandes cidades, e o Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA)11 também contribuem para o
fortalecimento da agricultura familiar e a adoção
de novas práticas de comercialização e abasteci-
mento. No entanto, a hegemonia de latifundiári-
os e de grandes empresas e o interesse no uso
indiscriminado de agrotóxicos permanecem sen-
do fortes obstáculos para a construção de um
novo modelo de produção agrícola capaz de fa-
vorecer a biodiversidade, o equilíbrio ecológico e
a equidade alimentar e nutricional.

No que se refere à propaganda de alimentos,
também existem resistências do setor privado às
tentativas de controle e monitoramento. As bar-
reiras para a regulação da propaganda na área
impactam fortemente o alcance de estratégias
mais eficazes de promoção da alimentação sau-
dável. Frente à desestruturação da alimentação
cotidiana na maioria das cidades devido à falta
de tempo para preparação dos alimentos a pro-
paganda pode reforçar ainda mais a prática do
snacking e o acesso a comidas rápidas e simplifi-
cadas fora de casa12. Além disso, várias pesquisas
revelam que as estratégias agressivas utilizadas
na propaganda de alimentos processados e alta-
mente calóricos contribuem para o crescimento
da obesidade em adultos e, especialmente, crian-
ças. De acordo com a American Heart Associati-
on (AHN) as crianças são expostas constante-
mente a propagandas de alimentos ricos em açú-
car e sódio através da televisão, internet, video-
games e celulares13. Um estudo realizado nos EUA
revelou que cerca de 2/3 dos alimentos e bebidas
infantis não contêm frutas apesar de apresenta-
rem imagens e referências a estes alimentos na
embalagem14. No Brasil, algumas iniciativas go-
vernamentais e da sociedade civil como a Frente
pela Regulação da Publicidade de Alimentos que
reúne diversas entidades profissionais e associa-
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ções de defesa do consumidor, segurança alimen-
tar e nutricional e promoção da saúde têm cha-
mado a atenção sobre os riscos relacionados ao
consumo de alimentos de baixo valor nutricio-
nal e à necessidade de maior controle das cam-
panhas publicitárias que visam ampliar a comer-
cialização destes produtos15,16.

Nessa conjuntura, além da criação de mar-
cos regulatórios, é preciso construir pactos e com-
promissos capazes de equacionar disputas e con-
flitos de interesse. Não se trata apenas de refor-
çar antagonismos entre interesses públicos e pri-
vados. Um caminho mais promissor parece ser a
adoção de estratégias capazes de contornar pon-
tos de vista discrepantes e explorar a possibilida-
de de novos acordos para o alcance de modelos
de desenvolvimento saudável e sustentável. Na
verdade, é importante evitar a visão dos gover-
nos como arenas homogêneas e submetidas in-
variavelmente a interesses privados ou às pres-
sões da sociedade civil.

As instituições governamentais são atraves-
sadas por controvérsias e constrangimentos po-
líticos e revelam diferentes graus de autonomia
no processo de definição de agendas e proble-
mas prioritários. Neste sentido, é preciso reco-
nhecer que a conformação de políticas de segu-
rança alimentar e nutricional é um processo com-
plexo, dinâmico e afetado por diferentes forças.
Mas, sem o engajamento público em torno da
alimentação como direito humano, um dos prin-
cipais desafios políticos e sociais contemporâne-
os, a viabilidade e o impacto das iniciativas serão
reduzidos. Ao mesmo tempo, sem a avaliação
das experiências em cada contexto social dificil-
mente será possível compreender a natureza e a
complexidade da questão alimentar e nutricio-
nal e avançar no desenho de novas estratégias
políticas.

A avaliação de políticas e programas
de promoção da segurança alimentar
e nutricional: perspectivas teóricas
e alternativas metodológicas

No Brasil e em vários países, a introdução da
alimentação no rol dos direitos constitucionais e
a aprovação de uma Lei Orgânica de Segurança
Alimentar e Nutricional representam marcos
consistentes do processo recente de amadureci-
mento conceitual e institucional na área. No en-
tanto, como analisam Prado et al.17, junto às pers-
pectivas intersetorial, participativa e interdisci-
plinar trazidas no bojo da reconfiguração da
questão alimentar e nutricional também vieram

novos desafios teóricos e metodológicos para a
avaliação das ações.

Sabemos que na maioria das sociedades de-
mocráticas modernas o surgimento de novas de-
mandas sociais e o maior questionamento sobre
o impacto das ações dos governos impulsiona-
ram de maneira decisiva a avaliação de políticas
públicas. No Brasil, o debate sobre a avaliação de
políticas e programas sociais ganhou força após
o processo de redemocratização do país nos anos
80 e, em geral, o principal foco foram os resulta-
dos finais das intervenções públicas. De certa for-
ma, esta perspectiva, como em vários países, foi
apoiada pela chamada evidence based policy18, ou
seja, pela preocupação com o desenho de progra-
mas e políticas públicas baseadas em evidências
de efetividade, eficiência e eficácia e, basicamente,
com a gestão a partir de resultados.

Sem dúvida, este esforço contribuiu para a
sistematização de informações substantivas so-
bre os alcances das ações. No campo das políti-
cas de alimentação e nutrição, estudos avaliati-
vos revelaram padrões clientelistas, superposi-
ção de clientelas e estratégias ineficazes em torno
da alocação de recursos19. Tais estudos aponta-
ram ainda o baixo impacto e os resultados per-
versos dos programas de distribuição de alimen-
tos que não atingiam os mais pobres apesar do
altíssimo custo. No Brasil, o Programa de Ali-
mentação do Trabalhador (PAT), voltado ape-
nas ao setor formal do mercado de trabalho,
gerou fortes desigualdades no acesso à seguran-
ça alimentar20. As evidências em torno do alcan-
ce dos programas e iniciativas foram, desta ma-
neira, fundamentais para a fertilização da pes-
quisa avaliativa na área. No entanto, frente à
natureza complexa, intersetorial e participativa
das ações orientadas pela perspectiva da segu-
rança alimentar e nutricional no contexto con-
temporâneo é importante ampliar os enfoques
adotados. Embora a análise dos resultados fi-
nais dos programas de segurança alimentar e
nutricional apoiadas no enfoque experimental e
na avaliação somativa sejam cruciais, aborda-
gens onde sejam tensionadas as fronteiras entre
a avaliação de processos e de resultados com ên-
fase nos diferentes contextos locais de implemen-
tação trazem novas perspectivas e alcances.

Sabemos que as intervenções em segurança
alimentar e nutricional tendem cada vez mais a
mobilizar diferentes atores e parcerias com or-
ganizações estatais, comunitárias, setor privado,
instituições de ensino e pesquisa e, portanto, co-
munidades com diferentes concepções, práticas
e recursos. Além disso, dificilmente os alvos de
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programas de segurança alimentar implicam
mudanças de aspectos isolados. Pelo contrário,
mudanças efetivas no perfil de segurança alimen-
tar tendem a envolver fluxos interdependentes
mesmo que o foco seja o consumo ou a produ-
ção de alimentos21. Neste sentido, podemos dizer
que assim como as iniciativas no campo da pro-
moção da saúde, os programas de segurança ali-
mentar e nutricional tensionam as concepções
tradicionais de causalidade, variáveis controla-
das, atribuição e linearidade22. Ou seja, é difícil
perceber efeitos ou impactos ligados exclusiva-
mente a uma única intervenção exatamente por-
que as ações na área são por natureza comple-
xas, multiestratégicas e intersetoriais. As iniciati-
vas, em geral, envolvem mudanças em escolas,
serviços de saúde, comunidades, meio ambiente
e também em padrões econômicos e culturais.
Com isso, políticas e programas são altamente
dependentes do contexto de implementação in-
teragindo fortemente com as singularidades dos
respectivos contextos com destaque para as con-
cepções, os interesses e as expectativas dos atores
locais. Além disso, a maioria das experiências re-
velam processos decisórios mergulhados em si-
tuações de conflito e negociação. Geralmente não
é possível reconhecer um passo a passo linear e
etapas desenvolvidas sempre de cima para baixo
– top down – ou de baixo para cima – bottom up.
Neste cenário, as alternativas avaliativas capazes
de favorecer a análise de processos, atores sociais
e contextos23 podem contribuir para mudanças
nas práticas, impactar as diferentes redes de pro-
fissionais, favorecer coalizões e parcerias e influ-
enciar dinâmicas institucionais.

Assim, na perspectiva de compreender os con-
textos organizacionais e a dinâmica das relações
entre os agentes dos programas e seus respecti-
vos contextos de interação é importante identifi-
car as possíveis discrepâncias entre o planejado e
o executado. Nesta direção, a análise dos pro-
gramas de segurança alimentar e nutricional ba-
seada no exame de suas premissas teóricas, ou
seja, na compreensão da cadeia de efeitos que
liga recursos, atividades, resultados intermediá-
rios e metas a serem alcançadas, pode iluminar
as discrepâncias entre o desenho original e as con-
tingências locais24. Esta revisão da lógica avaliati-
va tradicional contribui para que as intervenções
não sejam vistas como variáveis independentes
do contexto local. Na maioria das vezes, na ava-
liação de programas e políticas públicas a preo-
cupação maior é com o grau de execução das
atividades previstas como, por exemplo, o nú-
mero de consultas realizadas, medicamentos dis-

tribuídos, encontros com as famílias ou reuni-
ões com as associações civis. Ainda que tais da-
dos sejam relevantes, em geral, não expressam
como estão sendo geradas as respostas ao pro-
grama. Sobretudo no caso dos programas e ini-
ciativas intersetoriais e participativas é preciso
entender como operam os mecanismos de mu-
dança previstos. Como analisa Weiss25, no caso
de um programa voltado à redução do número
de mulheres grávidas, o aconselhamento sobre
métodos contraceptivos na perspectiva avaliati-
va tradicional é visto como atividade meio para
atingir as metas previstas. No entanto, exploran-
do concomitantemente a teoria do programa e
seus mecanismos de ação, o foco é deslocado para
o conhecimento gerado nos encontros, para ana-
lisar os diferentes graus de confiança que as mu-
lheres ganharam para “negociar” o uso de con-
traceptivos com seus parceiros ou ainda para
perceber os possíveis tabus sobre planejamento
familiar existentes no contexto local.

No caso dos programas de educação nutrici-
onal, por exemplo, para além da sistematização
do número de encontros realizados, interessa
saber como as questões foram abordadas, quais
foram as possibilidades e os limites para com-
preender e interpretar os conteúdos e de que
maneira o conteúdo foi ou não integrado ao co-
tidiano das práticas alimentares locais. Em um
programa de merenda escolar, além da identifi-
cação do número de refeições distribuídas ou de
crianças atendidas, é crucial compreender como
os alimentos estiveram inseridos no contexto
cultural e social dos alunos, quais foram as de-
mandas que dificultaram o processo ou, ainda,
quais foram os novos recursos introduzidos e
que facilitaram a aceitação dos alimentos.

A preocupação com a teoria e os mecanis-
mos de ação26 dos programas de segurança ali-
mentar e nutricional torna possível compreen-
der os processos através dos quais serviços e bens
são ofertados esclarecendo como os efeitos são
alcançados, quais são as consequências não pre-
vistas da intervenção e como são sustentadas as
conexões entre os modelos causais adotados, os
processos e os resultados. Com isso, é possível
analisar a validade das concepções que ligam pro-
cessos e resultados nos diferentes programas e
iniciativas públicas.

Para Weiss25 e Chen27 as teorias que orientam
as intervenções não são necessariamente corretas
ou consensuais, ao contrário, podem revelar am-
biguidades e contradições no que se refere à com-
preensão dos problemas a serem enfrentados ou
dos possíveis efeitos perversos das estratégias ado-
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tadas. No desenho avaliativo do programa, po-
rém, tais questões devem ser privilegiadas a fim
de ampliar o olhar para o processo de tradução
dos objetivos em atividades na dinâmica operaci-
onal de cada intervenção. A avaliação baseada na
combinação entre teoria do programa e análise
do processo de implementação além de contri-
buir para iluminar os alvos de mudança também
ajuda a indicar caminhos para a coleta de dados
especialmente relevantes. Evitando a oposição
entre dados quantitativos e qualitativos ou entre
diferentes técnicas e procedimentos metodológi-
cos, a perspectiva é agregar métodos de maneira
plural. Entrevistas, observação local, dados quan-
titativos e técnicas estatísticas podem, desta ma-
neira, ser articuladas em um mesmo desenho ava-
liativo. A visão da avaliação de programas como
uma rota pré-determinada aplicável de maneira
mecânica a qualquer iniciativa e em qualquer con-
texto é abandonada na medida em que um mes-
mo mecanismo de ação pode ser reinterpretado
pelos agentes locais e contribuir para resultados
opostos em contextos mais ou menos favoráveis28.

No caso de programas de transferência de ren-
da voltados à população vivendo em situação de
insegurança alimentar e nutricional a premissa
teórica básica é de que o benefício monetário ga-
rante maior acesso e consumo de alimentos sau-
dáveis. No entanto, a iniciativa pode resultar no
aumento do consumo de alimentos ricos em açú-
cares, gorduras ou de produtos enlatados29. Isto
mostra que práticas alimentares mais saudáveis
não ocorrem imediatamente a partir do aumento
da renda, outras ações são necessárias de acordo
com a dinâmica de cada contexto. Em algumas
regiões, a introdução de novos alimentos nas can-
tinas escolares, o reconhecimento das fronteiras
simbólicas e culturais em jogo ou a associação da
transferência de renda a práticas educativas pode
ampliar o alcance dos programas.

Programas de estímulo à agricultura familiar
também trazem importantes aprendizados. Em
geral, a teoria é sustentada pela visão de que ao
elevar o preço pago aos agricultores torna-se
possível enfraquecer o circuito de exploração dos
atravessadores, escoar a produção e contribuir
para a melhoria da qualidade e quantidade dos
alimentos comercializados no contexto local. No
entanto, no processo de implementação, caso o
governo não garanta o pagamento sem atrasos
os pequenos produtores desprovidos de poupan-
ça prévia podem preferir a venda de suas merca-
dorias aos atravessadores e, desta forma, evitar
o risco de ter que esperar 30 ou 60 dias pelos
recursos financeiros30.

Assim, compreender onde o programa fra-
cassa, quais são os conflitos, constrangimentos e
obstáculos não previstos é tão importante quan-
to identificar resultados positivos. Como anali-
sam Pawson e Tilley31, os programas podem ser
introduzidos em contextos que alimentam ou
sustentam os problemas que se quer atacar. Se-
gundo os autores, a principal tarefa avaliativa é,
portanto, analisar quais são as condições sociais
e culturais necessárias para que a teoria e os me-
canismos de ação do programa operem e como
eles estão presentes em cada contexto.

Conclusões

A segurança alimentar e nutricional não é uma
questão isolada ou um privilégio para poucos32.
Ao contrário, é um tema fortemente articulado à
saúde, ao ambiente e ao desenvolvimento sus-
tentável global. A violência da fome, o aumento
da obesidade, o esgotamento das fontes de ener-
gia renováveis, a redução dos recursos hídricos e
as ameaças à biodiversidade são faces de uma
dinâmica política e econômica cujos impactos
transcendem grupos ou fronteiras regionais. No
contexto recente, as mudanças climáticas e as cri-
ses econômicas tendem a revelar de maneira ain-
da mais contundente a necessidade de soluções
sistêmicas. Mas, ao mesmo tempo, dificilmente
será possível encontrar respostas e desenhar no-
vas estratégias de intervenção sem o estudo das
especificidades e singularidades locais.

Padrões de desenvolvimento equitativos e
sustentáveis envolvem prerrogativas e direitos
substantivos para que os indivíduos tenham aces-
so permanente a alimentos saudáveis sem amea-
çar a biodiversidade, o abastecimento futuro e a
qualidade de vida das novas gerações. Nesta pers-
pectiva, é preciso enfrentar desafios e avançar na
consolidação de novos processos avaliativos a
fim de gerar evidências de efetividade das ações e
também aprendizados para a construção de al-
ternativas. A avaliação centrada nos resultados
finais dos programas não informa como toma-
dores de decisão e gestores devem conduzir o
processo de implementação das ações, rever as
estratégias adotadas e corrigir problemas. Atra-
vés da pesquisa empírica sistemática na área, ên-
fase em estudos de caso e interação entre dados
quantitativos e qualitativos oriundos do proces-
so de implementação local é possível captar a
complexidade dos programas de segurança ali-
mentar e nutricional e contribuir para aprendi-
zados e mudanças efetivas.
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